
PREFEITURA DO MUNÍCIPIO DE CA'ATI
Estodo de São Paulo

www.câiati.sp.g()v.hr

C0NTRATO Ne O4S /2022

CONTRATO DE AQUISIçÁO

Pelo presente instrumento de contrato, que entre si fazem, de um lado a PREFEITURA DO

MUNICÍPIO DE CÁIATI. estabelecida na Praça do Paço Municipal, nq 10 - Centro - Cajati - SP,

inscrita no C.N.P.J sob o ne 64,037.815 /0001-28, representada pelo Prefeito Municipal, Sr. LUIZ
HENRIQUE KOGA, brasileiro, casado, empresário, portador da Cédula de ldenüdade RG. na

79.383.1-47 -B SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob nq 087.424.528-13, residente na Rua Dr. Pierre
Geisweller, nq 45 Apto 11- Cajati - SP (11.950-000), daqui em diante designada CONTRATANTE,
e de outro lado a empresa BR PRIME COMERCIAL E SERVICOS LTDA - ME. situada na Rua das

Figueiras,s/no-Lote07-Loja66,67,68e69-Par91A-Norte[ÁguasClaras)-Brasília-DF
(71906-7 5O), inscrita no C.N.P.] sob ns 19.180.210/0001-37, aqui representada pela Sra. MARIA
CRTSTINA RIBEIRO DA SILVA, brasileira, empresária, solteira, portadora do RG 5747316, CPF nq

7 57 ,818.591.-87 , residente e domiciliada à Avenida Croton, Quadra 3, Lote 25, s/no - Vila Adélia -
Âparecida de Goiânia - GO [74986-806), nascida em lB/07 /1987, representante legal da

empresa, de ora em diante designada CONTRATADA, que tem como iusto e contratado entre si

no Pregão Eletrônico ne 020/2022, Processo ne 71536/2022, conforme Lei Federal nq 8.666 de

21,/06/93 e suas atualizaçôes, que se regerá pelas cláusulas e condições, abaixo discriminados,
que as partes rcciprocamente aceitam e outorgam a saber:

Cláusula Primeira - DO OBIETO
Constitui objeto do presente contrato para fins de aquisiçâo de 01 [um) veículo tipo Pick-

up para o Departamento de Educação.

SRUNO ARAU]O
NAVEGA:o57994

Fiat
Toro

Freedom
Aut

01
RS

204.880,00
R$

204.880,00

VEíCUI,O TIPO PICK-UP NOVO
ZERO KM: Veículo modelo pick-up;
novo, zero quilômetro 4x4:
fabricação nacional; ano de
fabricação Zo22 o\ superior;
quatro portas laterais; cabine
dupla com capacidade para 5

lugarcs; motor turbo diesel 2.0 ou
supcrior, com potência mínima de
160 cavalos; Cambio automático
minimo de 5 marchas; direção
assistida (hidráulicâ ou elétrica)i
Traçâo: 4x4i a r-condicionado
original de fábrica; airbag duplo
frontal; sensor dc estacionamentt);
protetor de cáter; sistema de
freios ABS; vidros e travas elétrices
em todas as portâs; bancos com
capã em courvin ou outro produto
impermeável; cintos de segurança
dianteiros retráteis de três pontos
e cintos laterais traseiros de três
pontos; alarme anti-furto; iogo de
carpetes internos da cabine em
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cláusula segunda - Do LocAL, PRAzo DE ENTREGA E VIGÊNCIA DO CoNTRATo.

Os veículos deverão ser entregues na Garagem Municipal, localizado na Rua Frutuoso
Pereira de Moraes, s/na - Bairro Bico do Pato - Caiaü - SP, de segunda a sexta-feira das 13:30 às

17:00 horas.

Os veiculos deverào ser entregues, em até 60 (sessenta) dias, a contar do recebimento do
pedido dc compra/empenho enüado por email pela Divisão de Compras e Licitações.

O contrato terá ügência de 90 fnovental dias, sendo 60 fsessenta) dias para a entrega dos
veículos e demais dias para o pagamento.

A contratada deverá manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade
com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas por
ocasião da licitação.

Cláusula Terceira - DO PREÇO

0 preço total do lote ora contratado é de RS 2o4.88o.oo (duzentos e quatro mil oitocentos
e oitenta reais), nxo e irrealusúvel.

A C0NTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos
ou supressões do obieto até 25% (vinte e cinco por cento] do valor inicial atualizado do contrato,
por acordo entre as contrâtantes, que se fizerem necessários, nos termos do § 1q do artigo 65, Lei
Federal na 8.666/93 e suas atualizações.

Parágrafo Único - O preço referido no caput, além da mão de obra, materiâis e todos os
equipamentos necessários ao fornecimento, bem como todas as despesas com trans
seguros, equipamentos de segurança, impostos e/ou taxas e com outras pertinentes co or
conta da CONTRATADA, que responderá pela realização das mesmas independentem

BRUNO

ARAUJO

* g,

borracha, courvin ou outro
produto impermeáveli pneus
confonnc especificação do
fabricante com medida mínima de
aro de 15"; suspensão elevada para
terreno de dificil acesso; protetor
do üdro traseiro com santoantonio
para n'ansporte de produtos que
ultrapasse a cabine; protetor de
caçamba; calhas de chuva nos
vidros das portas; rádio AM/FM
com USB, antenã e bluetooth;
películas de proteção solar nos
vidros laterais e traseiros de
acordo com a legislâção vigente;
Engâte traseiro removível com
pino e trava de segurança; ; kit
elétrico para enBate rápido cor
predominantemente branca.
Garantia mínima de 1 Íum) ano.
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manifestaçâo do preposto da CONTRATANTE, sendo condição obrigatória para a realização dos
respectivos pagamentos,

O pagamento será efetuado 15 (quinze) dias após a entrega, mediante a apresentação da
Nota Fiscal deüdamente atestada pela Contratante.

Cláusula Quinta - DO RECURSO FINANCEIRO

O recurso financeiro para atendimento ao obieto do presente exercício, conforme
Elemento Econômico 4.4.90.52 - do Código de Recurso e Fonte, será atendido pela dotação
cod fcada sob o nss:

Departamento de Educação e Cultura
Unidades: Divisão de Educação
Código: 12.361.0009.1007 - Aquisição de Veículos Diversos;

4,4.9O.52 - Equipamento e Material Permanente,

Cláusula Sexta - DA PRAÇA DE PAGAMENTO

Os pagamentos serão efetuados pela Seção de Tesouraria da Prefeitura do Município de
Cajati - SP mediante depósito bancário em Conta Corrente da Contratadâ

cláusula sétima - DAs oBRIGAçÔrs na colrneteoe

As obrigações da Conhatada são as aqui mencionadas além das estabelecidas no item 18
do Edital.

Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento das cláusulas e condições estabelecidas no
Termo de Referência.

Estar apta a executar os fornecimentos contratados, imediatamente após a assinatura do
Contrato firmado pelas partes [contratante e contratada).

Realizar a substituição dos produtos, quando os mesmos não estiverem em conformidade
com a solicitação, ou ainda âpresentar defeitos, erros, falhas ou imperfeiçôes, apontadas pela

contratante, decorrente de culpa da contratada, quer seja por emprego de mão de obra imperícia,
ou emprego inadequado das peças, sem que tal fato possa ser imputado para justificar cobrança
adicional, mesmo que tais necessidades ocorram após o recebimento do equipamento desde que

dentro do prazo de garanüa,

Quando da necessidade da realização de substituição do produto, este deverá ser realizado
dentro de um prazo não superior ao prazo previsto inicialmente, ou sela, 10 (dez) dias corridos.

Manter durante todo o período de ügência do contrato, todas as condições de habilitaçào,
qualificação em perfeita compatibilidade com as obrigações assumidas.

Permitir e assegurar que a Conüatante realize inspeções e fiscalizações quando julgar
necessário, sem que tenha a necessidade de tratativas prêvias com a contratâda, porém, em

*
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nenhuma hipótese a não ocorrência de inspeção ou fiscalização por parte da conEatante eximirá
a contratada de suas responsabilidades.

Responsabilizar-se pelos prejuízos causados a contratante ou a terceiros, por atos de
negligência ou culpa de seus empregados ou preposto, durante a execução dos serviços
estipulados neste Termo de Referência.

Responsabilizar-se por quaisquer acidentes que venham a ocorrer com os seus

empregados quando em serviço, por tudo quanto às leis trabalhistas e previdenciárias lhes
assegurem e demais exigências legais para o exercício das atividades.

Responder por danos ou desaparecimento de bens materiais, acessórios e avarias
causadas por seus empregados ou preposto, a Contratante ou a terceiros, desde que fique
comprovada sua responsabilidade, de acordo com o arL 70 da Leins 8.666/7993.

Prestar todos os esclarecimentos técnicos e administrativos que lhe forem solicitados pela

Contratante, relacionados com os fornecimentos efetuados ou a serem efetuados.

Arcar com todas as despesas diretas ou indiretas decorentes do cumprimento das

obrigações contratuais assumidas, sem qualquer ônus para contratante.

Cumprir fielmente o estabelecido no Termo de Referência fAnexo I) do edital, em especial
no que se rcfere ás medidas e descrição dos veículos a serem fornecidos.

Efetuar a enúega no prazo estipulado no Termo de Referência (Anexo IJ do edital,
contados a partir da assinatura do contrato.

Fica estabelecido que qualquer veÍculo que apresentar defeito dentro do prazo de vigência
de garantia: Todas as peçes de reposição deverão ser de qualidade igual [original ou genuÍnaJ, ou

superior às peças originais, sendo a sua garantia de funcionamento válida por 01 [um] ano a

contar da data da reposição, Todas as despesas decorrentes da substituição correrão à custa da
LICITANTE VENCEDOR.À

Após a realização da assistência técnica e da manutençâo realizada, a LICITANTE
VENCEDORA deverá apresentar à CONTRATANTE relatório dos serviços realizados e das
peças substituídas nos equipamentos.

Prestar a garantia dos veículos por prazo não inferior ao do fabricante e ao preüsto no

Termo de Referência do edital

cláusula oitava - DAS oBRIGAçÕrs oA conrnnrawTe

A CONTRATANTE obriga-se a pagar pontualmente os fornecimentos efetuados pela

CONTRATADA.

Orientar a CONTRATADA acerca da correta execução dos fornecimentos contratados.

Promover o acompanhamento e a fiscalização dos fornecimentos, sob os aspe
quantitativo e qualitativo, anotando em registro próprio todas as falhas detectadas e comuni

*(.
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CONTRATADA as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exilam medidas corretivas
por parte desta.

Releitar, caso esteiam inadequados ou irregulares, fornecimentos efetuados pela
CONTRATADA.

Notificar a CONTRATADA, na ocorrência de situação prevista no item anterior, para
reparar, corrigir, remover ou substituir às suas expensas, no todo ou em parte, os fornecimentos
realizados em desacordo com as regras deste Contrato.

Notificar a CONTRATADA em razão de qualquer descumprimento das obrigaçÔes
assumidas no Contrato, alertando sobre as penalidades que poderão ser aplicadas, caso persista,

de forma iniustificada, a irregularidade.

Notificar a CONTRATADA acerca de eventual conduta inconveniente de seus empregados
quando da execução dos fornecimentos ou na ocorrência de quaisquer fatos que, a seu critério,
exiiam medidas corretivas por parte desta

Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela CONTRATADA.

cláusula Nona - CRITÉRIO DE ACEITAçÁO DO OBIETO:

O recebimento dos veículos não implica na sua aceitação definitiva, uma vez que

dependerá da análise dos mesmos, por servidor, o qual deverá verificar a quantidade e

atcndimento a todas as especificaçôes contidas no Termo de Referência e no edital para a
aceitâção definitiva;

O prazo para a aceitação definitiva ou recusa deverá ser manifestada em 10 (dez] dias
contados a partir da data de entrega dos produtos.

As decisões e proüdências que ultrapassarem a competência do servidor, relativas ao
recebimento, deverão ser adotadas por seus superiores em tempo hábil, para a adoção das

medidas convenientes à Administração Municipal.

A aceitação definitiva não exclui a responsabilidade da Contratada pelo perfeito
desempenho do produto fornecido, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas
quando da utilização dos mesmos.

CIáUSUIA DéCiMA - DA FISCALIZAçÃO E ACOMPANHAMENTO

A fiscalização e acompanhamento dos fornecimentos serão exercidos pela

CONTRATANTE, através de agente por ela designado, a quem compete verificar se a empresa está

fornecendo corretamente os êquipamentos, obedecendo ao Termo de Referência, o Contrato e aos

demais documentos que o integram.

A empresa suieitar-se.á a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da
Contratante.

A fiscalização será exercida no âmbito dos interesses da contratante e não exclui em
reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por qu

if
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irregularidades, e, na sua ocorrência, não implica corresponsabilidade da contratante ou de seus

agentes e/ou prepostos. Qualquer exigência da fiscalização inerente ao obieto e termos do
presente instrumento deverá ser prontamente atendida pela contratada, sem ônus para a

contratante.

O responsável pela fiscalização do presente contrato será o Departamento de Educação e

cultura na pessoa da servidora MARIA CLÁUDIA BRONDANI RABELLO, conforme Portaria 411 de
30/03/2022.

cláusula Décima Primeira - DAs sANÇÔEs ADMINISTRATMS PARA OS CONTRATADOS.

Comete infração administrativa nos termos das Leis Federais ne.s 8.666 /t993, l0.52o /2002 e
8.429 / 1992, a Contratada que:
a) lnexecutar total ou parcialmente quaisquer das obrigações assumidas em decorrência do
contrato;
b) Enseiar o retardamento da execução do objeto;
c) Fraudar na execução do contrato;
d) Comportar-se de modo inidôneo;
e) Cometer fraude fiscal;
f) Não mantiver a proposta;
g) Atentar contra os principios da Administração Pública.

A Contratada que cometer quaisquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará sujeita,
sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
a) Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam preiuízos
significativos para a Contratante;
b) Multa moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso iniustificado sobre o valor da

obrigação;
c) Atraso superior a 10 [dez) dias até 20 (ünte) dias, multâ de 2%o sobre o valor da obrigaçáo, por
diâ de atraso;
d) Pela inexecução total ou parcial do aiuste, multa de 200lo calculada sobre o valor da obrigação.
e) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade
adminisEativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até
02 [dois) anos;
f) Impedimento de licitar e contratar com o Município de Caiati/SP pelo prazo de até 05 (cinco)
anos;
g) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seia promovida a reabilitação
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a

Contratada/Detentora ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados.

Também ficam suieitas às penalidades do aru 87, III e IV da Lei n0.8.666, de 1993, as empresas ou
profissionais que:
a) Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quâisquer tributos;
b) Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os obietivos da licitação;
c) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de
ilícitos praticados.

s
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Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de
participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em
qualquer momento da licitação, mesmo após o encemamento da fase de lances.

A relação familiar (cônjuge, companheiro ou parente em linha reta ou colateral, por
consanguinidade, até o terceiro grau, ou por afinidade, até o segundo grau) com servidor público
municipal ou entre os sócios das empresas licitantes, bem como a identidade de sócios entre as

empresas licitantes, são elementos que podem levar à conclusão de comportamento inidôneo

[conforme modelo de declaração - ANEXO XD.

As licitantes deverão informar, nos termos do art.9a da Lei Federal 8.666/L993, se há ou não
integrante do seu quadro societário que guarde relação familiar fcôniuge, companheiro ou
parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade, até o terceiro grau, ou por afinidade, até
o segundo grauJ com servidor público municipal.

A penalidade de multa pode ser aplicada cumulaüvamente com as demais sançôes.

A aplicação de quaisquer das penalidades preüstas realizar-se-á em processo administrativo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adiudicatário, observando-se o
procedimento preüsto nas Leis Federais ne. 8.666/ 1993 e 7O.SZO /2002, e subsidiariamente (e no
que couberJ a Lei Federal ne.9.784/7999.

Se no decorrer do processo de aplicação de penalidade houver indícios de prática de infração
administrativa tipificada pela Lei n" 72.846 de 2013, como ato lesivo à Administração Pública
nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo, necessárias a apuração de
responsabilidade da empresa deverão ser remeüdas a autoridade competente, com despacho
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou
Processo Administrativo de Responsabilização (PAR).

A apuração e o iulgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo
à Administração Pública Nacional ou Estrangeira nos termos da Lei no 72.846 d,e 2013, seguirão
seu rito normal na unidade administrativa"

O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos
especÍficos para apuração da ocorrência de danos e preiuízos à Administração Pública Federal,
resultantes de ato lesivo cometido por pessoa iurídica, com ou sem a participação de agente
público.
A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da
conduta do infrâtor, o câráter educãtivo da pena, bem como o dano causado à Administraçào,
observado o princípio da proporcionalidade,

O prazo para pagamento das multas será de 05 (cinco) dias úteis a contar da data de
recebimento da cobrança respectiva pela EMPRESA, A critério da Administração e em sendo
possível, o valor devido será descontado da importância que a EMPRESA tenha a receber do
MUNICíPIO DE CAIATL Não havendo pagamento pela EMPRESA, o valor será inscrito como
dívida ativa, sujeitando-se a IIMPRESA ao processo executivo.
Os valores referentes às multas e demais importâncias, quando não ressarcidas pe
EMPRESA, serão atualizadas pelo IPCA-IBGE - Índice de Preços ao Consumidor Ampl
divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e EstatÍstica, vigente à época, ou outro q

&
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Iegalmente o substitua ou represente, calculado pro rata die e acrescido de iuros de mora de
6% [seis por cento] ao ano.

As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Portal da Transparência, Egrégio
Tribunal de Contas do Estado de São Paulo e SICAF.

Cláusula Décima Segunda - DÁ RESCISÃO DO CONTRATO

O presente contrato poderá ser rescindido, unilateralmente, pela CONTRÂTANTE,
independentemente de aüso ou notificação iudicial ou extrajudicial, nas seguintes hipóteses:
I- Por descumprimento ou cumprimento irregular de quaisquer das cláusulas ou dispositivo

do presente contrato peta CONTRATADA;
II- Pela decretação de falência, pedido de concordata, insolvência. liquidação iudicial ou

extraiudicial ou suspensão pelas autoridades competentes das atiüdades da
CONTRATADA.

III- Pela dissolução da empresa contratada;
IV- Nos demais casos preüstos no artigo 78 da Lei ns 8.666 /93 e suas atualizações.

Cláusula Décima Terceira - RESPONSABILIDADES PATRONATS DO CONTRATO

Serão de total responsabilidade da contratada as despesas referentes à custa com os

funcionários, ou seja, salários, impostos, ações trabalhistas ou preüdenciárias.

Cláusula Décima Quarta - DO FORO

As partes elegem o Foro da Comarca de facupiranga/SP, para dirimir quaisquer questões

relativas ao presente contrato, o qual terá preferência sobre qualquer outro por mais privilegiado
que seia.

E assim, perfeitamente justos e contratados, firmam o presente instrumento em 03 (três]
üas de igual teor de forma, depois de lido e devidamente conferido, de acordo com a Lei.

Cajati, 30 de

BRUNO ARAUJO ff liíide 
foÍma!ieitar

NAVEGA:05799 N AvEcA:os7ee44o r 88

zt4ol88 r'J:i:;i,ff'
MÁRIA CRISTINA RIBEIRO DA SILVA
BR Prime Comercial e Serviços Ltda - ME

Testemunhas:

Dirn e Pontes

UIZ HEN OG

Prefeito d Município d iati - SP

Maria C

RG ne 25.

de 202

RG n, 28.853.759-2
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E§ado dê eniÍis
Distn'rú de §àVÀ EFA§IUÂ
Coma.câ rr€ Âpârecira de Goiánia
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CAIlTORIO

lr.Bo 195040

LIVRO : ?013.P
FOLHÂ :0?3
NUMERO : ?92079{t

Públicr que nestas notas faz BR.PRIME-COMERCIAL
§ SERVICOS LTDA. na forma abaixo declarada:

Saibarn quamos êslÊ público instrumeíro de PROCURAÇÂO bâstanre
vircm que. ae *ir diu ao mêr dá I
B&{SIL!.{. Município e Comarca de ARECIDA DE @IÂNLA, EsÍârto dc GOÉS, em Cartório. perante mim.

do rtro de dois mil e riaÍê e rE 1úlOT lrüll\. neste distrúo de NOV.{

Escrcvente. côüpârcceu como ot torgà.t : Bn-PRIME{OMf,RCIAL E SDRVICô§ LrDA. pessoa jrridica de
direto priv'edo com sede e foro à Rua das Figueiras, lore 07, loja 66,67.6E e 69. NoÍe (Âgras Clarasi, na cidadc ê ,

Brâsília/Distrito Federal. inscrita no C.N.PJ, sob o número l9,lE0.?t010«,1-3?. email: não informado. nos terÍnos
do Provimento 6l do CNJ, nos teÍrnos da Terçcira Att«ação da §ocicdadç Empresilria Lda de 23jCÉi2L2l -
Registrado na Junta Comercial do Estado de CoiÉs. em 2310óI?021: neste *to repr.scítâdâ por: MARIÀ CRI§TINÀ
RIBEIRO I)À SILVÀ brasileira ernpreriria, solteira conforme declaraçâo, nâscids eü I tr'0711987, filiagão:
Macos Antonio da Silva e lltaria §raana RibÍ€íro dâ Sihi; ponadorâ d8 C.T.P.S. (Carteira de Trabtlho) n':
1512920 Série 0034 SRTE/GO. oüdÇ G@st8 RG de n' 5717316 SSPI@ e inscrita no CPFflvtF sob n"
75?.818.59i-87. email: nÃo informado. nos Itrnos do Provimento 61 do CliJ. rêsid.s& e domieilia& à Rua I8-E
q',edra 142. lote 15, Garavelo Residenr:ial ParL na cidadc dc ApâÍecida de Goiânia,/Goiás: reonhccida como a
prQria por rnirn, pelcs documenms exibidoq no original, c de e uja capacidade jurldiea dou ê. Entâô, por ch. me foi
dito que. por este público inslrumeÍrlo e nos ficlhores lêmloô de direio, nomeia e coítstitui seu basranrc procuradol i

BEUR-O ARAUJO NAVEGA. brasileiro. empresáriq casrdo, çoníonne d€cl&r8@, nascido em 26/Oitl997,
fili4âo: Marcio Antonio Navega Cordeiro e Ruthnea BaÍüosE de Araujo Navegq porudor da Carteira Nacional de :

Habilileção n': 06485t43907 DETRÂ1.,1/C'O, ondc consta o RG ds n" 55693E8 §SP/GO; e inscriro oo CPF,MF sob n"
057.99.í.40l -88. email: nào informado. nos tcrrxls do Provimento ól do CNJ. ÍEsidentê e domicilisdo à Rua 09,
nürnero 8?5, sala 03, Central, oâ cidadê de Fazenda Nova./Goiás; â quefl confere AMPLO§ E GER^fs
FODERES de A.D M lrr.- ISTRÂÇÃO, REPRr§ENTAÇÃO E GERÀ\CL| para o fim especia I de traar e
defender lodos os aísuntos ne8ócio§. direitos e intÊÍesses de olsorgaÍ e. poderdo para tentê represeotar eru Juízo ou
fora dele, e em geral nas suas relações com terceiros adrainisrar. bens móveiq imóveis, mercadorias, scnovenrs.
telefones" âçôes, quotâs, r'eiculos, e o que mais der origem. oúoÍgâÍ, aseitar e assinar quaisquer Êspéciçs de
conúÂlos púlicos ou parliculares. inçlusive de locação. arrrÍrdâÍr]eola de serviços. re-rarificação. consÍitniçào:
ohcraçãc e dissoluçâo de sociedade, registrar na junta comercial, som iodas es cláusulâs e ccndigões de estilo; '

ÍÊPrÊs€ÍttâÍ perante quaisquer sociedades civís, eomereàis or! hdustÍi*is em que faça ou venha à fazer pane
adminisrando-as corno bem e melhor lhe @nvir; receber emigÁvel otr judicialnrente todas e quaisquet impoíánciss,
passar recibos e dar quitação. reprsGutar pers$te Repsniçôes Públicas FedeÍaiq Estaduais. Municipais. Àutarquias. .

Parae$arais de Econffnia Mista. Administr&tii'as, ,udicirírias, Alfiin&gas, Mcsas dc Relrdg§" Agenfas Delegncias de
Policia, Imposro de Renda irrclusivc pcnntÉ à Receira Federal do Brasil-RFB. SeercMria da Reccira Fedcral do ,

Brasil, Dclegacia da Eec€ita Federal do Brasil, Procuradoria Geral da Fazenda Nrcional, Âgencias Regulsdoras. no
sexrido dê requêíer e/ou solicitar celidôes negativas e/ou positivas, pessoa Íisíca clol jurüica. reluorios e o qu§ ,

mais que necessáÍio for, re!*esentri-lo jufito aos CaÉórios em geÍal Ministério do Trabalho, Prefeituras Municipail
Juntas Cornerciais ern especial a Junta Corncrcial do Estarlo de Goiás - JUCEG. Sindicaros, Emprcsa Brasileira de
Correios e fekgrafos, Conpanhias Telffinir:s. inelusive Telecomunicaçõos dc Ooiás §Â.; V[VO. Brasil Telecorr.
Ol. CL^RO. TIM. \T.XTEL Banoos ern Ccral. publicos ou particulares. ioclusire Broço do Brasil VA; Banco
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Ccntal da Brasil. Caixa Econômiça Fedçral ero especial agência l2{0, conr. 1523{. Operaçio . ltaú Uniknco.
Bradcsço. Saotander. HSBC. BMG. Cr»perarivas dou Sindicatos de CÉditos ê Geral e inais com esta se
aprescntar. lnsrituro l\'acional do Seguro Social - INSS: PI§PASEP: FGTS: CIRETRAI{; DE I ER; CREÁ.
ADUTG. OAB. SEFAZ. CLII OU CFM, SPC. SERÀSA. CÂDIM. CELG {ENEL Disai ). ,.]
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Facultlades evou Universidader Planos de Saúde, Embaitadas e/ou Corsuledosi Scguradoras em geral. Companhias
de CÍedito para l'inanciamenlos € tnvestime[os e on& mais for de direito ô com ê§. sc apresentar. juntar e
desentranh*r papéis e docuaren:os dr proccssos, assinar con8atos. di:traroa ç aditivas osrtratrais; requcrimentos.
memoriais. pagar impostos" taÃa§. multas, conribuiçõÊs. a cmoluÍnentos, endossâr, ascinar termos de rensfsrências
de etçfooç: assinar daclmçAes de rendimenos e de benr rêqusrer e receber restiuiçõcs dc imposos de ÍeÍdâs,
cr:ntra} c receber empÉsÍimos bancários; abrir. movimenur e grc&tru cortas eín bancos, clsa:i balcánas. ceixas
ecmkricas e dernais çstabelecimentos de crédirô. csd€metas de poupanças, depositer, retirsÍ e fazer lcvantamento
de queisqu+r importÀncias, lítulô§, câüçôes e outros v&toÍÊs. cadastrar. Íeúadâstrrr e &sbloqucar seúas. requisitar
câíôe§ eletrônissq reiirar saldos e eúratos, emitir. endossar, descoflar, rccebcr, accitar, aralizar. c assinar cheques,
ordens de psgatr''ento3. promissorian duplkatas c dcmais rítulos mmerciais em grral. cootrataÍ. regisrÍaÍ, distrarrr,
rescindir com empregados. acertar. pÍornsv€r. acordar, rcqueÍer usucspião, sonrauÍ advogado, e confêrir podercs
constantes das cláusula .Ad-Judicia" .{d-Negotia e Ad-Extra: e os espcciais de rransigir, desistir, concordar, dixordar.
ftzer acordos. fnrnar compromissosr neeoner, ãpelaÍ. &ssinâÍ âla de audiêocia roceüer intimaçôes" seguir a causa aé
fiaal senteaça, e liquidaçfu, impetrâr mandâdos de seguança, podendo ainda rtprascmar persnlc I ICP Brasil
(-tn&restrurure de chaves públicas), no scntido de requerer. requisitar, solicitar. dar bai:ra e,'ou liberar Ccrtiircado
Digital; enfim. praticar lodos os demais atos necessários 80 bm e Íiel cumpriaanrc do pÍeserte mandârc:
SUBSTABELECMENTO: Podcodo slb.arbclecer côÉ ol !êfi rcrerva de igurir poderer. PRAZO DE
VÂLIDADE: A prcscrte procunçio é outor;rds por przzo hdereroluado. Certifico que os dados e ehmentos
contidos neste insmrmento tbram fornccidos por declaração, ficando a outorgsnte respon§vel por sua veracidade,
bem como por qualquer inconeção, iseatando sssim, estas Notas, & quaisquer rcspoosabilidade civil e criminal. Que
os doct meíÍtos çresentados peb outorgante ficam arquivados de foÍma elerrônica no prcseDte ato. nos tcrÍnos do
artigo -1{7 do Codigo de \ormas c Procedimcntos do Foro Esrajudicial &r Estado de GoiÀs.
COMPR{ E VETiD.l DE qUilSOUER BENS MÓVEIS E/OU IMÓVEL§. SDIAL

Fricrndo IT.DADA e
PI-IBLICO conforme

o
o

Provisrcnto r".I8 do CNJ - Coarelho Nsioml de Jurtlçr . site: swv.ceescc*rg.br. Cenifico que o
e*tà protocolado sob n.?93079{t. d. úlA7 /7A21. Ê de conp essim disse e me peditç do que dou fé,
Queúoz da Sitva Goulart Escrelente lhe lavrei o prcseote instÍumeíto, o qual feito e lhe sendo lido ezn alta,
:rceirí. ôutorgâ e assina Dispensadas testemuuhas nos rermos da Lei 6.952 de 06.i 1.81. Em testô
da verdade. Emolurnentos: R$.71J7. Taxa Jry'iciária: R$ 15.82. Fudesg: R$.7.?4. ISSQN: R$2J
Ra2.l7. Fmcsp: R§.J.61. Fesococ: R§ OIE. Flrnêmp: R$.2.17. Funcomp: Rl§.2.17. Funproge: RS.1,45.
R$.0.9i). Adrdarivos: R$.1.45. Fecad: FiJ$ I ,74. lor tota"l: R§ I 19,31. Tara undoç
( irutituídos peta Lei Esudual l9.l9l) rcco Digitdor(a ): Hiago Hearique vá Pinhcíro
Vâe S€lo(s) eletrorica no 0101210?012826 em httpJiextrajudicial.tjgoj us.hlselo. Aparecido
de Goiâniar(io - Dist.íto Judiciário dç liova rasília. 0ó
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